COMO DENUNCIAR MAUS TRATOS AOS ANIMAIS
Os maus tratos estão contemplados na lei de Crimes Ambientais nº 9.605/98. 

A garantia legal dos direitos dos animais abrange até casos de omissão em que o causador de um acidente com animais não venha a lhe prestar assistência e socorro. O infrator poderá ser preso através de denúncia desde que haja comprovação da autoria.

Os maus tratos devem ser denunciados, pois sua prática é ato de cidadania, sendo a melhor forma de combater estes crimes. 

Ameaças de práticas criminosas contra os animais também podem ser denunciadas e também ameaças contra quem faz a denuncia. A ameaça é prática criminosa prevista no art. 147 do Código Penal e nesta situação caberá, também, um boletim de ocorrência e uma representação (em que se requer a investigação dos fatos denunciados possibilitando, através deste pedido, a apuração dos mesmos). Para reforçar o requerido, os fatos podem ser comunicados ao Ministério Público, por escrito, anexando ao documento à referida representação.

Ocorrendo um atropelamento é necessário o registro de um boletim de ocorrência. Porém caso o criminoso tenha abandonado a vítima sem prestar socorro e a mesma esteja com vida, tire fotos, procure testemunhas, anote a placa do carro, se possível, ou seja, tente registrar de todas as formas a ocorrência e preste assistência ao animal para depois procurar fazer a denúncia. Ao se encaminhar à delegacia leve com você cópia da Lei 9605/98 – destacando o art. 32 pois muitas autoridades policiais ainda não a conhecem.

O escrivão ouvirá seu relato sobre o crime, cabendo a seguir a instauração de um inquérito policial ou a lavratura de um Termo Circunstanciado.

O escrivão que se negar a agir poderá ser responsabilizado por crime de prevaricação, previsto no art. 319 do Código Penal. Você também tem o direito de falar com o delegado, que é um servidor público como qualquer outro e tem como uma de suas funções, atender o cidadão. Você poderá alertar que se dirigirá ao Ministério Público e à Corregedoria da Polícia Civil a fim de relatar o não cumprimento de suas obrigações.

Para denunciar os maus tratos lembre-se que:


1 – Se não foi você quem presenciou o fato, procure saber se a denúncia é verdadeira, a fim de não incorrer no crime de falsa denúncia do Art. 340 do Código Penal Brasileiro;

2 – O crime deve ser previsto em pelo menos uma das leis de crimes ambientais;

3 -  Todo tipo de prova, desde fotos, filmes e depoimentos de testemunhas devem ser apresentados;

4 – Procure obter o máximo de dados que identifiquem o criminoso e em caso de atropelamento, não esqueça de anotar a placa do veículo;

5 – Com o número do Termo Circunstanciado você poderá acompanhar o processo;

6 – Lembre-se que você leva a notícia do crime à autoridade competente e quem denuncia, verdadeiramente, é o Estado;

7 – Se o delegado não quiser levar adiante a averiguação da notícia do crime, assim mesmo, o Promotor Público tem competência para investigar os fatos e promover a denúncia;
8 – A polícia civil não pode arquivar o Boletim de Ocorrência e nem o Inquérito Policial, sendo estes atos atribuídos ao Juiz a pedido do Promotor de Justiça;
9 – A polícia civil tem 30 (trinta) dias para concluir as investigações, que poderão ser prorrogados se seu pedido for pelo Juiz depois de constatar concordância da Promotoria;
10 – Esse tipo de processo é público, portanto, qualquer pessoa pode solicitar para vê-lo. Se não entender o que está escrito por ser com cunho jurídico, peça ajuda a quem o atendeu;
11 – Havendo, também, inércia da Promotoria, esta poderá ser relatada à Corregedoria;
12 – Após a polícia coletar as provas que comprovam os fatos, ouvir as testemunhas e elaborar seu relatório este será encaminhado ao Juiz que o envia ao Promotor, o qual o analisará e comprovando que os fatos constituem um crime fará uma petição ao Juiz – a Denúncia. Ao receber a Denúncia, o juiz dará início ao processo criminal, que culminará na condenação ou absolvição do(s) autor(s) do crime.
Os exemplos de maus tratos são:

Abandonar, espancar, golpear, mutilar e envenenar;

Manter preso permanentemente em correntes; manter em locai pequenos e anti-higiênicos; não proteger do sol, chuva e frio; deixar em locais sem ventilação ou luz solar; não dar água limpa e comida saudável diariamente; negar assistência veterinária ao animal doente ou ferido; obrigar a trabalho excessivo ou superior a suas forças; capturar animais silvestres; utilizar animais em shows que possam lhe causar pânico ou stresse; promover violência como rinhas de galo, farra-do-boi, etc.; atropelar animal e não prestar socorro, etc.

Para representar junto ao Ministério Público para investigação dos fatos, punição de eventuais culpados e relatar não cumprimento das funções da polícia civil, descontinuidade de investigação ou ausência na instauração de inquérito policial sem motivos legais, você deve redigir uma petição em duas vias e protocolar junto ao MP. Uma via é entregue para quem o atender no protocolo e outra ficará com você para acompanhar o andamento do processo. Se no MP também, não houver andamento há o recurso de denúncia à Corregedoria.  

Não há necessidade de um advogado para escrever a petição, desde que você procure apenas contar o ocorrido com provas, frisando que, sua solicitação, objetiva uma investigação e sendo constatados os fatos baseados nas provas apresentadas, que sejam tomadas as devidas providências na forma da lei. Junte fotos, um rol de testemunhas, se houver e, esclareça como soube do ocorrido. 


MODELO

Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça do Ministério Público do Estado (ou Federal) de......




Dê um espaço de aproximadamente 08 cm 




(Nome completo), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), titular do documento de identidade RG n.º ....... inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º ....... residente e domiciliado(a) na Rua .....n.º ....., bairro de ...... cidade de ...... Estado de......, CEP ....... vem à presença de Vossa Excelência, nos termos do artigo 5º, inciso XXXIV, da Constituição Federal e do artigo 27 do Código de Processo Penal, informar e requerer conforme segue:


Às ..... horas do dia ....de .....de 20... testemunhei (espancamento, abandono, maus tratos etc) de um cachorro (ou outro animal) por.....(identificar a pessoa com todos os dados possíveis).

Explicar as condições do animal ou animais, juntar fotos e manifestações das testemunhas.......


Requeiro, portanto, a Vossa Excelência, as necessárias providências para apuração dos fatos a fim de verificar se constituem crime ambiental previsto no artigo 32 da Lei 9.605/98 ou em qualquer outro diploma legal e, em caso afirmativo, sejam punidos os responsáveis na forma da Lei.

Termos em que peço deferimento

Datar e assinar.

 

